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da República, 32, 1.o, em Lisboa, nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — O júri será constituído por:

Presidente — Licenciada Irene Cândida Rodrigues da Silva, téc-
nica superior principal, jurista da CIDM.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria do Rosário Paixão Batista Fidalgo, técnica
superior principal da CIDM, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Amélia de Jesus Portalegre da Silva Cunha, téc-
nica superior de 1.a classe, jurista da CIDM.

Vogais suplentes:

Licenciada Odete Flores Maia Henriques, assessora, jurista
da CIDM.

Licenciada Maria João Paulino da Paz de Jesus Cavaleiro,
técnica superior principal, jurista da CIDM.

24 de Março de 2006. — A Presidente do Júri, Irene Cândida Rodri-
gues da Silva.

Despacho n.o 11 025/2006 (2.a série). — I — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e
nos termos do n.o 5 do artigo 7.o e dos n.os 2 e 5 do artigo 9.o da
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, bem como do disposto no despacho
n.o 637/2006 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006, delego na vice-presidente licenciada
Ana Palmira Antunes de Almeida, as minhas competências próprias
e constantes do artigo 7.o da Lei n.o 2/2004, com a redacção dada
pela Lei n.o 51/2005, e subdelego, nos termos do n.o 1 do artigo 36.o
do Código do Procedimento Administrativo, as competências cons-
tantes nas alíneas a), b), c), e) e f) do despacho acima enunciado,
competindo-lhe ainda, especialmente, as matérias relativas à admi-
nistração financeira e patrimonial, bem como a orientação da Divisão
de Assuntos Jurídicos.

II — Este despacho produz efeitos desde 17 de Outubro de 2005,
ficando ratificados todos os actos entretanto praticados no âmbito
da presente delegação e subdelegação de competências.

3 de Maio de 2006. — A Presidente, Elza Maria Henriques Deus
Pais.

Despacho n.o 11 026/2006 (2.a série). — Por despachos de 19
e de 24 de Abril de 2006, respectivamente da presidente da Comissão
para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres e da subdirec-
tora-geral dos Serviços Prisionais:

Victor Manuel Peña Ferreira, assessor principal do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais — requisitado para exer-
cer funções na Comissão para a Igualdade e para os Direitos das
Mulheres, com início em 1 de Maio de 2006, nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2006. — A Vice-Presidente, Ana Luzia Gomes Ferreira.

Instituto do Desporto de Portugal

Contrato n.o 709/2006. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 85/2006 — apetrechamento. — De acordo com os arti-
gos 65.o e 66.o da Lei n.o 30/2004, de 21 de Julho (Lei de Bases
do Desporto), no que se refere ao apoio financeiro ao associativismo
desportivo, e com o regime dos contratos-programa de desenvolvi-
mento desportivo previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novem-
bro, em conjugação com o disposto no artigo 7.o dos Estatutos do
Instituto do Desporto de Portugal, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 96/2003, de 7 de Maio, é celebrado entre:

1) O Instituto do Desporto de Portugal, pessoa colectiva de
direito público, com sede na Avenida do Infante Santo, 76,
1399-032 Lisboa, número de identificação de pessoa colec-
tiva 506626466, aqui representado por Luís Bettencourt Sar-
dinha, na qualidade de presidente da direcção, adiante desig-
nado como IDP ou primeiro outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Vela, pessoa colectiva de direito
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva,
com sede na Doca de Belém, 1400-038 Lisboa, número de
identificação de pessoa colectiva 501265880, aqui represen-
tada por Pedro Manuel Beckert Rodrigues, na qualidade de
presidente, adiante designada por Federação ou segundo
outorgante;

um contrato-programa de desenvolvimento desportivo que se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a concessão de uma com-
participação financeira, a qual se destina à execução do programa
de apetrechamento que a Federação apresentou no IDP e se propõe
levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de execução do programa

O prazo de execução do programa objecto de comparticipação
financeira ao abrigo do presente contrato-programa termina em 30
de Setembro de 2006.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IDP à Federação,
para apoio à execução do programa referido na cláusula 1.a, é do
montante de E 100 000, correspondente a 80 % do custo de referência
no valor de E 125 000 euros, destinado a comparticipar a execução
do programa de apetrechamento indicado no anexo I a este contrato,
o qual faz parte integrante do mesmo, com a seguinte distribuição:
a quantia de E 100 000, destinada a comparticipar exclusivamente a
execução do projecto de apetrechamento desportivo para apoio à
alta competição.

2 — Caso o custo efectivo com a aquisição do programa de ape-
trechamento objecto de comparticipação ao abrigo do presente con-
trato se revelar inferior ao custo de referência acima mencionado,
a comparticipação financeira será reduzida, aplicando-se ao custo efec-
tivo a percentagem definida no n.o 1 da presente cláusula.

3 — A alteração dos fins a que se destinam cada uma das verbas
previstas neste contrato só poderá ser feita mediante autorização
escrita do IDP, com base numa proposta fundamentada da Federação
a apresentar até 90 dias antes do termo da execução do programa
de apetrechamento.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.o 1 da cláusula 3.a será dispo-
nibilizada da seguinte forma:

a) 30% da comparticipação financeira no prazo de 30 dias a
contar da data da assinatura do presente contrato, corres-
pondente a E 30 000;

b) O remanescente, até ao valor de E 70 000, no prazo de 30 dias
após o cumprimento do disposto na alínea c) da cláusula 5.a
infra e desde que os documentos tenham uma validação téc-
nica e financeira por parte do IDP.

Cláusula 5.a

Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:

a) Executar o programa de apetrechamento apresentado no IDP
que constitui o objecto do presente contrato, de forma a atingir
os objectivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar compro-
vativos da efectiva realização da despesa acerca da execução
deste contrato-programa, sempre que solicitadas pelo IDP;

c) Entregar, até 30 de Setembro de 2006, o relatório final, em
modelo próprio definido pelo IDP, e os documentos de des-
pesa, legal e fiscalmente aceites, em nome da Federação e
equivalentes ao custo de referência, que comprovem a aqui-
sição dos equipamentos mencionados no programa de ape-
trechamento objecto do presente contrato.

Cláusula 6.a

Destino dos bens adquiridos

Os bens adquiridos no âmbito do programa de apetrechamento
objecto de comparticipação ao abrigo do presente contrato são pro-
priedade da Federação e destinam-se à execução dos programas de
actividades apresentados, devendo ser objecto de registo contabilístico
adequado, não podendo ser-lhes dada qualquer outra utilização ou
destino diferente do atrás assinalado.

Cláusula 7.a

Incumprimento das obrigações da Federação

1 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b) e c) da cláu-
sula 5.a, por razões não fundamentadas, concede ao IDP o direito




